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PREFÁCIO




A constitucionalidade da exclusão absoluta das sociedades empresárias estatais (empresas públicas e sociedades de economia mista) do regime jurídico falimentar, estabelecido pela Lei n. º 11.101/05, há muito é discutida no direito administrativo. 




Em apertada síntese foram desenvolvidas três correntes doutrinárias sobre o tema. A primeira defende a exclusão absoluta das empresas estatais tendo em vista seu regime próprio, inclusive no que diz respeito à sua extinção que deve se dar mediante lei. Em sentido oposto, a segunda, propondo uma interpretação em conformidade com o art. 173, §1º, II, da Constituição Federal, flexibiliza a exclusão dessas entidades administrativas, limitando-a às empresas estatais prestadoras de serviço público. Por último, a terceira corrente sustenta a inconstitucionalidade da exclusão do sistema falimentar.
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